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1.3 E-mail:

MUNIÇÃO PARA TREINAMENTO

Para fins de análise e comparação de preço ofertado no mercado para o objeto requerido, juntamos nos autos cópia da
proposta de preço apresentada à Secretária de Administração Penitenciária e Ressocialização e verificamos que os preços
estão bem proximos, diferenciando em seu quantitativo.

No caso em concreto, a destinação da munição é especifica e exclusivamente para treinamento de magistrado (as), porque a

aquisiçãoé realizada com verba do Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados - FUNSEG (Lei de n° 13.971/2018)

Considerando solicitação feita pela área demandante, sinalizamos que o item em questão não se encontram elencados na
Tabela de Preços Referenciais;

Considerando pesquisa em sites de Órgãos Públicos, sinalizamos que não obtivemos êxito, em razão de não encontrar o
item, conforme requeridos nas especificações técnicas.

Esse trainamento, já autorizado pela Comissão Permanente de Segurança do TJBA (reunião 9.8.2021, com reiteração em
13.9.2021), tem por fundamento a necessidade de conhecimento e do correto uso de arma de fogo como instrumento de
defesa pessoal, cujo porte é prerrogativa da função, em observância ao art. 33, V da Lei Complementar 35/1979 - LOMAN,
observado, ainda e com base em interpretação extensiva e sistemática, o art. 20, IV da Resolução CNJ de n° 435/2021 C/C
art. 114-A do Regimento Interno do TJBA, sem prejuízo do Plano de Formação e Especialização dos Integrantes do Gabinete
de Segurança Institucional do Tribunal de Justiça (aprovado em 29.6.2021m pela GSI).

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA

1.1 Unidade demandante: Comissão Permanente de Segurança do TJBA
1.2 Responsável pela demanda: Des. Baltazar Miranda Saraiva

bsaraiva@tjba.jus.br
1.4 Localização da demanda (fls.) Fls. 02/05
   1.4.1 Alterações na demanda (fls. )
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